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RELATORA
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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Secretaria de Estado da Educação-SEE encaminha, para manifestação deste Egrégio Conselho, o Termo de Convênio a ser celebrado entre a União, por intermédio do Ministério da Educação-MEC, e o Estado de São Paulo, objetivando implementar, no âmbito do Estado, o “Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio-PROMED” - Fase 1 –Projeto Escola Jovem-, nos termos do Contrato de Empréstimo nº. 1.225/OC-BR, firmado em 02.03.2000, entre a União/MEC e o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID e dos instrumentos legais suplementares.

O Contrato de Empréstimo MEC/BID prevê um conjunto de ações a serem implementadas pelos sistemas estaduais de ensino, entre os quais o de São Paulo.

O presente Termo de Convênio, anteriormente aprovado pelo do Parecer CEE nº 338/2000 e pelo Parecer CJ nº 556/200, retorna a este Conselho para as seguintes alterações:

A) Inclusões:

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

I - DO CONCEDENTE:

i) analisar documentação referente à execução da meta concernente à construção, reforma e adequação, com vistas à elaboração de Termo Aditivo, conforme disposto na Subcláusula Quarta da Cláusula Quarta do presente Convênio.

II – DO CONVENENTE

u) apresentar a documentação exigida pela IN/STN nº 01/97, no que diz respeito a construção, reforma e adequação, em observação ao disposto na Subcláusula Quarta da Cláusula Quarta deste instrumento.

CLAUSULA QUARTA –DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA SUBCLÁUSULA QUARTA – com renumeração da subcláusula seguinte.


A alocação de Dotação Orçamentária por parte do CONCEDENTE, para atender a ações referentes às metas de construção, reformas ou adequação de prédios, dar-se-á por Termo Aditivo, e decorrerá do cumprimento das exigências contidas na IN/STN nº 01/97.

B) Nova redação:

CLÁUSULA TERCEIRA – A VIGÊNCIA – A vigência deste Convênio é de 28 meses, a contar da data da sua assinatura, sendo 26 meses para sua execução, conforme estabelecido no Plano de Trabalho, e os últimos dois meses para apresentação da prestação de contas final.

A SEE acrescenta, ainda, ao Processo:

O Parecer CJ nº 640/2000, com manifestação favorável da Douta Consultoria Jurídica/SEE, à celebração do Convênio, onde a mesma propõe o posterior envio à deliberação da Titular da Pasta, para o seu encaminhamento ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, competente para firmar o Ajuste, nos termos do Artº 47, inciso II, c. c. o inciso XIV, da Constituição Estadual e com observância do Artº 3º, do Decreto nº 40.030/95.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, nos termos deste Parecer, o novo Termo de Convênio, com as inclusões na Cláusula Segunda - das Obrigações - I DO CONCEDENTE, ítem “i”; II DO CONVENENTE, ítem “u”; e Cláusula Quarta – do Valor e da Dotação Orçamentária - Subcláusula Quarta e nova redação da Cláusula Terceira – A Vigência, a ser celebrado entre a União, por intermédio do Ministério da Educação-MEC, representado pelo Ministro Dr. Paulo Renato Souza, e o Estado de São Paulo, representado por seu Governador Dr. Mário Covas Júnior, objetivando implementar, no âmbito do Estado, o Projeto de Investimento do Estado de São Paulo, integrante do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio - Fase 1 –Projeto Escola Jovem, nos termos do Contrato de Empréstimo nº 1225/OC-BR, firmado em 02-03-2000, entre a União e o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID, e dos instrumentos suplementares, e mediante as Cláusulas e condições estabelecidas na Minuta do referido Termo.

O Convênio prevê investimentos no valor global de R$ 190 milhões, a serem executados em 2000, 2001 e 2002, de conformidade com o Plano de Trabalho, que integra o citado Instrumento.

São Paulo, 29 de novembro de 2000.

a) Conselheira Marileusa Moreira Fernandes

                                Relatora

3 DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães e Marileusa Moreira Fernandes.

Sala da Comissão, em 29 de novembro de 2000.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                  Vice – Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de novembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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